
!  Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da 
Comunicação 
XIX Congresso de Ciências da Comunicação na Região Nordeste – Fortaleza - CE – 29/06 a 01/07/2017 

Objetificação e Brasilidade: Análise de Laura Matsuda (Street Fighter V)  1

Pedro de Souza MELO  2

Soraya Maria Bernardino Barreto JANUÁRIO  3

Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE 

Resumo 

Os games constituem hoje numa influente mídia que comunica narrativas que carregam 
construções culturalmente dominantes. Essas construções podem ser vistas na caracteri-
zação de personagens e como elas posicionam-se na narrativa, o que inclui padrões de 
representação que colocam as mulheres de modo hipersexualizado e fetichizado sob 
uma ótica eurocêntrica. A forma que a mídia usa o corpo feminino é críticado pelo fe-
minismo, que ressalta o efeito de naturalização de pensamentos. O feminismo negro 
destaca as particularidades que as negras enfrentam, o que inclui uma sexualização mais 
agressiva. Considerando a maneira que jogos, sendo mídia, refletem esses pensamentos, 
estuda-se como a personagem Laura, do game Street Fighter V, reflete em sua caracteri-
zação tais construções sexistas e racistas. 
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Introdução 

A mídia, mesmo como entretenimento, exerce uma importante função social. Ela 

transmite opiniões (AZAMBUJA, 2005), ensina comportamentos (LOURO, 2008) e 

mantém padrões (WOLF, 1992). Entre os pensamentos transmitidos, há ideais patriar-

cais e racistas, que transmitem suas noções dos ditos “papeis sociais” em produções mi-

diáticas, tais como o cinema, TV, publicidade e também os jogos eletrônicos.  
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Com elevados números de vendas e lucro (NEWZOO, 2016), os games têm uma 

presença crescente nas residências do Brasil e do mundo. Os bilhões de jogadores que 

os consomem, sejam crianças ou adultos, têm contato com representações de mulher 

que refletem o pensamento hegemônico, ou seja, visões que tendem a transmitir mensa-

gens sexistas e limitadoras sobre o que é ser mulher e qual papel ela exerce, o que entra 

em interseção com questões étnicas e culturais. 

Com isso, o artigo procura entender de que forma essas questões encontram-se 

refletidas em Laura Matsuda, personagem mulher e brasileira do game de luta Street 

Fighter V. Em 2016, o quinto título da série apresentou Laura, que deseja que o Jiu-jitsu 

de sua família seja respeitado e conhecido pelo mundo. Apesar de subverter estereótipos 

de papéis sexuais, afinal, lutar é uma atividade considerada viril e, portanto, masculina 

(FORMIGA; CAMINO, 2001), Laura tem sua imagem e seu corpo hipersexualizados e 

objetificados para a contemplação dos jogadores.

Para compreender de que forma ela relaciona-se com construções hegemônicas 

de raça e gênero, faz-se uma análise de suas vestimentas, características físicas, ex-

pressão corporal, atuação na narrativa e forma que seu corpo é enquadrado pela câmera 

do jogo. Procura-se relacionar os atributos identificados com estereótipos de represen-

tação encontrados na mídia, que naturalizam valores patriarcais e eurocêntricos, como 

hipersexualização do corpo feminino e negro, fragilização da mulher e comportamentos 

socialmente construídos como “femininos”. Para isso, entretanto, é preciso realizar uma 

breve revisão do que o feminismo e os movimentos raciais têm a dizer sobre tais repre-

sentações. 

Feminismo e representação midiática 

O feminismo é um movimento social, político, ideológico e cultural não só em 

nome da libertação feminina da dominação masculina como também do fim da manu-

tenção e reprodução de hierarquias fundamentadas no sexo (TELES, 1999). Ele surge 

como forma de combate ao que o machismo e o patriarcado tomam como naturais.  
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O feminismo busca repensar e recriar a identidade de sexo sob uma 
ótica em que o indivíduo, seja ele homem ou mulher, não tenha que 
adaptar-se a modelos hierarquizados, e onde as qualidades “femini-
nas” ou “masculinas” sejam atributos do ser humano em sua globali-
dade. (ALVES; PITANGUY, 1991, p. 9-10). 

Dessa forma, o feminismo insere questionamentos de uma perspectiva sociocul-

tural que nega a justificativa de relações de dominação, discriminações e violências pelo 

fato da mulher ser do sexo feminino. As razões para a submissão estariam no que soci-

almente é estabelecido como compatível à mulher. 

A crítica feminista a essas interpretações culturais fortalece-se em sua segunda 

geração, à partir da década de 60. Afinal, a cultura é um importante elemento de aprisio-

namento, visto que tem grande influência no comportamento de homens e mulheres e na 

forma em que eles se relacionam. Nas palavras de Eagleton (2005, p. 13), “cultura tam-

bém é uma questão de seguir regras”. 

A segunda onda debruça-se sobre tais regras e procura desconstruir o próprio 

conceito de “mulher”. Nessa geração, Simone de Beauvoir e seu livro, O Segundo Sexo, 

se tornam um marco no feminismo e na compreensão da complexa hierarquia entre ho-

mens e mulheres. Para a autora, durante o processo de socialização, a mulher recebe in-

fluências e são pedagogizadas numa posição diferente, secundária, à do homem. (BE-

AUVOIR, 2009).

Portanto, as diferenças entre homens e mulheres seriam baseadas numa constru-

ção social e não, de fato, biologicamente herdadas. As ideias de masculino e de femini-

no não seriam nada mais que conjuntos de ideias que não necessariamente estariam (ou 

deveriam estar) ligadas ao sexo do indivíduo. A sociedade ensinaria ao homem e à mu-

lher a ser o que deles ela espera.

Dessa forma, o homem, desde a infância, aprende a ser guerreiro, líder, forte, 

duro, ativo. Seus brinquedos são carrinhos, bonecos de personagens de ação, e suas 

brincadeiras envolvem lutas e combate. As meninas recebem bonecas delicadas, bebês 

de brinquedo, maquiagem, itens domésticos infantilizados e brincam de ser mãe ou de 

atividades menos ativas. Se elas correm, fazem barulho e se sujam, são repreendidas a 
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“agir como uma mocinha”. Os meninos, por sua vez, não incomodam, afinal, eles esta-

riam fazendo o que lhes seria natural (GRACIANO, 1978). 

As artes e as mídias também realizam a função de pedagogização das diferenças 

de gênero ao refletir hierarquias culturalmente herdadas. Seu consumo, de acordo com 

Louro (2008), faz com que papéis sociais sejam aprendidos. Além disso, o homem, no 

âmbito de uma sociedade androcêntrica, e sua retratação de superioridade e dominação, 

detém poder inclusive na produção midiática (BARRETO JANUÁRIO, 2016, p. 79-81). 

Essas mídias, logo, têm um conteúdo de acordo com uma visão hierárquica masculina 

que alimenta no imaginário relações e padrões desejados pelos homens. A mulher, mui-

tas vezes silenciada, percebe estar cercada de narrativas em que comportamentos e pos-

turas estão tão presentes que estranho seria não segui-los.

Essa imagem comum feminina presente na mídia constitui a representatividade, e 

sua problemática está intrinsecamente ligada à imposição masculina de atributos que 

lhes são desejáveis.  

Então, a representação consiste em despir um objeto do que lhe é 
acessório e conservar o que é essencial, de modos que ele possa cor-
responder a todos os objetos daquele tipo. A questão que eu levanto é 
que toda a representação passa por uma subjetividade: alguém que 
determina o que é essencial e deve ser preservado e o que é acessório 
e pode ser descartado. Em uma sociedade em que a experiência mas-
culina é valorizada e a experiência feminina é trivializada, o traço es-
sencial a qualquer representação vai se prender à experiência masculi-
na (SCHWANTES, 2006, p. 11). 

Em outras palavras, as hierarquias contidas nas diferenças de gênero encontram 

na mídia forma de serem reproduzidas e naturalizadas. Entretanto, esse pensamento não 

diz respeito apenas a um binarismo de homem x mulher. Questões étnicas também são 

hierarquizadas e naturalizadas pela mídia, atribuindo papeis sociais a minorias dentro da 

minoria “mulher”. Dessa forma, há a intersecção de movimentos, como o feminismo 

negro, para que estudos e ações sejam dirigidos às particularidades do cruzamento des-

sas classes. 
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Interseccionalidade e feminismo negro 

Por muito tempo, os estudos e movimentos de gênero pensavam “mulher” como 

uma identidade homogênea e que enfrentava exclusivamente questões ligadas ao sexis-

mo. Entretanto, essa perspectiva refletia uma hierarquia presente dentro do próprio mo-

vimento feminista, que era “dominado pela miopia das feministas consideradas brancas, 

anglófonas, heterossexuais, protestantes e de classe média” (COSTA; ÁVILA, 2005, p. 

692). Mulheres que não pertencessem de alguma forma a essas categorias de identidade 

passavam por vivências que não eram consideradas do ponto de vista dos estudos de 

gênero. Assim, fez-se necessário transformar a classe “mulher” em “mulheres” (CAR-

NEIRO, 2008) para que se compreendesse todas as particularidades e diferentes violên-

cias vividas pelas mulheres. 

Esse novo pensamento, em que diferentes identidades femininas são pensadas 

além do fator biológico para também considerar categorias socioculturais, é referido 

como interseccionalidade, “uma perspectiva interseccional que recusa qualquer redução 

de subjetividades históricas complexas a categorias identitárias fixas, desconectadas en-

tre si” (COSTA; ÁVILA, 2005, p. 697). A interseccionalidade permite entender que 

existem discriminações que atingem certas mulheres e outras não. Nesse caso, especi-

almente, o fator racial incide na forma de representação e visibilidade. 

Rios e Silva (2015) explicam que é comum que, em casos de discriminação, seja 

olhada apenas uma classe a sofrer a violência. Por exemplo, se uma situação é sofrida 

por uma mulher negra, costuma-se analisar o caso ou pela ótica do racismo ou do se-

xismo. Mas a discriminação interseccional é diferente da discriminação múltipla. Esta 

diz respeito a situações diferentes e isoladas em que uma minoria sofre violências. Uma 

pessoa pode sofrer por uma condição em uma situação e pelo gênero em outra. Já na 

intersecção, a violência age sobre a identidade como um todo. 

Por exemplo, em um caso de discriminação contra a mulher, a percep-
ção pode ser reduzida meramente ao critério sexual, ficando invisível 
o contexto racial. A interseccionalidade permite visualizar não só o 
aspecto imediato, mas também que certos contextos nada têm de neu-
tro ou natural, ainda que cotidianos (RIOS; SILVA, 2015, p. 24). 
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Para explicar melhor de que modo a discriminação interseccional atua no cotidi-

ano, Carneiro (2008) fez uma análise do caso Sirlei, em que uma mulher, negra, 

moradora da periferia e empregada doméstica foi agredida por um grupo de homens, 

brancos e de classe média alta sob a desculpa de que confundiram-na com uma prostitu-

ta. Outras mulheres, com um perfil similar ao de Sirlei, também tinham sido agredidas 

pelo grupo. 

Dessa forma, Carneiro (2008) questiona: se Sirlei fosse branca ou de outra classe 

social, será que ela seria agredida? Mulheres com um perfil diferente também seriam 

“confundidas” e agredidas? Assim, percebe-se uma situação em que a violência é dirigi-

da a uma identidade específica de mulher, em que identidades socioculturais são tão re-

levantes quanto identidades biológicas. Nas palavras da autora, “não se trata somente de 

violência contra a mulher, mas sim de conhecer de que mulher se fala e em meio à que 

relações de poder ela se encontra situada” (CARNEIRO, 2008, p. 145). 

Apesar da teoria da interseccionalidade ser relativamente recente, os preconcei-

tos raciais e de classe, bem como suas implicações, possuem amplo debate no feminis-

mo negro, que nasce à partir dessas especificidades que, usualmente, não entravam em 

discussão pelo feminismo “padrão”, branco, eurocêntrico e de classe média. Damasco, 

Maio e Monteiro (2012) apontam como momento crucial para o fortalecimento do fe-

minismo negro no Brasil as lutas pela saúde das mulheres negras. Nos anos 80, políticas 

de controle de natalidade eram planejadas tendo como alvo a população negra, conside-

rada responsável pelo aumento populacional e problemas urbanos decorrentes. Essas 

políticas incentivavam a realização de cirurgias de esterilização, enquanto demais méto-

dos contraceptivos não recebiam a mesma divulgação. 

A problemática da saúde reprodutiva e sexual da mulher negra e sua relação com 

políticas públicas é um exemplo de discriminação interseccional (RIOS; SILVA, 2015), 

pois atinge exclusivamente esse grupo, não entrando nas pautas do movimento negro, 

engajado em questões predominantemente masculinas, nem no movimento feminista 

tradicional devido à hierarquia de demandas brancas. 

O feminismo negro também vai apontar como a discriminação racial afeta as re-

presentações sociais de mulheres negras e pardas. Moreira (2007) aponta que cultural-
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mente a negritude é associada a funções ou ocupações ligadas ao corpo, seja de forma 

sexual ou laboral. 

O que nós, brasileiros, simbolicamente representamos e comunicamos 
acerca das mulheres negras obedece a um padrão de sexualização de 
um corpo que, em nossas múltiplas formas de comunicar, refere-se a 
um tipo de mulher desenhada como uma pessoa que, além de inspirar 
sexualidade, é “condicionada” às práticas servis e manuais, herança de 
sua conformação identitária no cenário brasileiro. Existe um símbolo 
mulher negra que é o padrão acionado nas mentes dos membros da 
sociedade brasileira todas as vezes que mencionamos essa categoria 
(MOREIRA, 2007, p. 14-15). 

Dessa forma, é possível perceber que a mulher negra tem uma relação com o 

problema da objetificação sexual diferente da mulher branca. Essa diferenciação é resul-

tado do próprio contexto histórico em que elas foram inscritas não só no Brasil como 

também em demais culturas escravocratas ocidentais. Em Casa-grande & senzala, Gil-

berto Freyre já percebia uma diferença nas percepções sociais sobre a sexualidade e 

corpos de mulheres negras, pardas e brancas. 

Pode-se, entretanto, afirmar que a mulher morena tem sido a preferida 
dos portugueses para o amor, pelo menos para o amor físico. A moda 
de mulher loura, limitada aliás às classes altas, terá sido antes a reper-
cussão de influências exteriores do que a expressão de genuíno gosto 
nacional. Com relação ao Brasil, que o diga o ditado: "Branca para 
casar, mulata para f..., negra para trabalhar"; ditado em que se sente, 
ao lado do convencialismo social da superioridade da mulher branca e 
da inferioridade da preta, a preferência sexual pela mulata. Aliás o 
nosso lirismo amoroso não revela outra tendência senão a glorificação 
da mulata, da cabocla, da morena celebrada pela beleza dos seus 
olhos, pela alvura dos seus dentes, pelos seus dengues, quindins e em-
belegos muito mais do que as "virgens pálidas" e as "louras donzelas". 
Estas surgem em um ou em outro soneto, em uma ou em outra modi-
nha do século XVI ou XIX. Mas sem o relevo das outras (FREYRE, 
2003, p. 71-72). 

Assim, é possível observar tratamentos, e, consequentemente, papeis sociais, 

diferentes dados a mulheres de acordo com a cor e tom de pele. A atribuição desses pa-

peis segue uma lógica racista que coloca negras e pardas como mais conectadas a aspec-

tos naturais e animalescos, o que justificaria a dominação branca e a escravidão. Sobre 

isso, bell hooks (1995, p. 469) explica: 
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Mais que qualquer grupo de mulheres nesta sociedade, as negras têm 
sido consideradas “só corpo, sem mente”. A utilização de corpos fe-
mininos negros na escravidão como incubadoras para a geração de 
outros escravos era a exemplificação pratica da ideia de que as “mu-
lheres desregradas” deviam ser controladas. Para justificar a explora-
ção masculina branca e o estupro das negras durante a escravidão, a 
cultura branca teve de produzir uma iconografia de corpos de negras 
que insistia em representá-las como altamente dotadas de sexo, a per-
feita encarnação de um erotismo primitivo e desenfreado. Essas repre-
sentações incutiram na consciência de todos a ideia de que as negras 
eram só corpo, sem mente A aceitação cultural dessas representações 
continua a informar a maneira como as negras são encaradas. Vistos 
como “símbolo sexual”, os corpos femininos negros são postos numa 
categoria em termos culturais tida como bastante distante da vida 
mental. 

De acordo com Gonzalez (1980), essas representações são papeis sociais cons-

truídos para as pessoas negras com base no que a elas era imposto nos anos de escravi-

dão. Entre eles, há a “mãe-preta”, a negra com função de cuidado com os filhos dos se-

nhores brancos. Na atualidade, esse papel é visto em empregadas domésticas, que, vis-

tas como quase da família, mudam-se para a casa dos empregadores e dedicam-se a cui-

dar da limpeza do lar ao zelo das crianças (MOREIRA, 2007). 

Outro papel, de acordo com Gonzalez (1980), é o da “mulata”. Em uma primeira 

leitura, esse seria um papel positivo, afinal, a “mulata” é desejada e cortejada como uma 

verdadeira rainha. Entretanto, esse papel é nada menos que uma prestação de serviços. 

Tal como a doméstica tem o seu trabalho de “mãe”, a “mulata” presta serviços sexuais. 

Essa perspectiva criada sobre a mulher negra não fica contida no Brasil, no en-

tanto. Essa imagem é vendida a outros países como pertencente à identidade de “ser 

brasileira” desde tempos muito antigos. Gomes (2010) conta que, nas narrativas coloni-

ais, o Brasil era descrito como Éden e, suas mulheres nativas, Evas pecadoras, portanto 

disponíveis sexualmente. Posteriormente, essas narrativas são retomadas pelo turismo 

(figura 1), que divulga ao mundo um país tropical, repleto de belezas naturais em que 

mulheres lindas, sensuais e disponíveis pertencem à paisagem. 

A mulher funde-se com a natureza, compondo a paisagem brasileira 
vendida como paraíso. Nesse paraíso Brasil, a mulata começa a se 
destacar como atrativo para diferenciar o paraíso Brasil de outros des-
tinos construídos como paradisíacos. O imaginário de brasilidade deve 
ser reforçado para que o Brasil se torne destino turístico, assim a fusão 
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entre mulher e natureza na comercialização do paraíso, deve ser refor-
çada com a fusão de mulher e cultura, com a comercialização da mu-
lata. Assim, o Brasil se torna um paraíso de mulatas, onde natureza 
exuberante, mulheres sensuais e mestiçagem, fundem-se na figura da 
mulata (GOMES, 2010, p. 54). 
 

Para compreender como a “iconografia de corpos de negras” (HOOKS, 1995, p. 

469) pode apresentar-se na mídia de modo a naturalizar tais construções discutidas pelo 

feminismo negro, faz-se a seguir uma análise da personagem Laura Matsuda, do 

videogame Street Fighter V, sob a ótica dessas teorias. 

Análise de Laura 

É possível notar diversos estereótipos que convergem com a ideia de “mulher 

brasileira” e o sentido de brasilidade, incluindo a sexualização da mulher parda, na apa-

rência e vestimentas de Laura (figura 2). Ela usa uma blusa amarrada que cobre apenas 

parcialmente os seios e expõe todo o abdômen. A calça cobre inteiramente suas pernas e 

não chega a marcar sua silhueta. No entanto, há uma faixa entre as nádegas que enfatiza 

e provoca o olhar para essa região. Seu corpo é propositalmente exposto para que o 

olhar masculino seja atendido, mesmo que essa exposição não apresente coerência prá-

tica com a função que ela exerce, ou seja, uma lutadora que deveria vestir-se de acordo 

com as exigências de seu esporte.
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Figura 1 - Campanha publicitária turística usa de sexualização 

Fonte: G1, 2014 
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As roupas possuem como cores predominantes o verde e amarelo, tonalidades 

reconhecidas como integrantes da bandeira do Brasil e da identidade brasileira, o que 

serve como representação da nacionalidade da personagem. Em ambos os braços há vá-

rias pulseiras coloridas, que expressam alegria e extroversão. A lateral direita de seu ca-

belo é composta por tranças nagô, importante ícone cultural e identitário negro (PIRES; 

MOCELLIN, 2016), enquanto o outro lado é solto, volumoso e ondulado, mais seme-

lhante aos padrões eurocêntricos. Essa união de signos negros e europeus pode ser lida 

como forma de representar a diversidade étnica e miscigenação brasileira, que, de acor-

do com o mito da democracia racial, teria ocorrido de forma pacífica rumo à construção 

de uma nova etnia (ARAÚJO, 2008). No entanto, sendo mito, a valorização de pessoas 

não brancas pouco manifesta-se nas dinâmicas sociais. Assim, é possível afirmar que 

Laura carrega em sua imagem signos que expressam sensualidade, alegria, sexualiza-

ção, miscigenação e identidade brasileira. 

As características físicas de Laura estão perfeitamente alinhadas aos padrões de 

beleza: jovem e curvilíneo. Sabe-se que, ainda que exista um ideal padronizado de bele-

za para ambos os gêneros, as mulheres são mais afetadas. Afinal, os padrões a elas im-

postos são mais rígidos e existe uma cobrança maior para que elas se adequem a esse 

modelo, o que possibilita uma maior propensão a problemas de autoimagem (WOLF, 

1992). Dessa forma, Laura é mais um reforço de manequins excludentes vendidos pela 

mídia. 

Também é possível analisar a forma com que a etnia de Laura foi expressa pelo 

jogo. Ainda que o game não determine a ascendência da personagem, é possível encon-

trar sugestões de miscigenação que convergem com a ideia de “mulata”, que estaria cul-
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Figura 2 - Aparência de Laura

Fonte: Omelete, 2016
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turalmente representada numa posição hierárquica de sensualidade superior às represen-

tações brancas e negras (FREYRE, 2003). Seu sobrenome é oriental (Matsuda) e seu 

irmão (figura 3) é negro, entretanto, ela também possui características faciais, como na-

riz, lábios e cabelo mais próximos ao visto em pessoas brancas. Além disso, sua pele 

possui um tom não tão escuro, mas também não muito claro, distanciando-se bastante 

da aparência do seu irmão, de pele escura e cabelos crespos. Dessa forma, essa proble-

mática pode ser analisada de duas formas: uma sendo o “embranquecimento” da perso-

nagem para que ela, mesmo não sendo branca, mantenha-se dentro dos padrões estéticos 

eurocêntricos; outra como o distanciamento de Laura da ideia de negra, associada ao 

trabalho laboral, para que ela seja vista mais fortemente como a “mulata” sexualizada e 

miscigenada pertencente à tradição de representações sociais brasileiras (GOMES, 

2010).

A linguagem corporal também reforça a sexualização da personagem. Seu olhar, 

entre-aberto, e os lábios, geralmente curvados em um meio sorriso, transmitem sugestão 

sexual (BELMIRO; LAURINDO; VIANA, 2016). Entretanto, seu comportamento, 

grosseiro, espalhafatoso, hiperativo e agressivo, subverte o padrão de delicadeza e pas-

sividade ensinado às mulheres (FORMIGA; CAMINO, 2001). Porém, devido ao exces-

so de referências à sexualidade, esse seu lado subversivo pouco destaca-se. Também é 

possível relacionar seu comportamento às ideias construídas sobre a negritude, que cria 

imagens de mulheres mais “selvagens” que as brancas (HOOKS, 1995). Além disso, os 

enquadramentos de câmera presentes no jogo continuam reforçando sua objetificação. 

Em sua primeira aparição, a câmera aproxima-se dos quadris e percorre suas curvas, 
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Figura 3 - Irmão de Laura

Fonte: Fighters Generation, 2016
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retratando o olhar masculino que faz com que seu corpo seja ainda mais evidenciado, 

objetificado e desejado pelos jogadores (MALLUF; MELLO; PEDRO, 2005). A câmera 

explicita o discurso de que, por mais forte que Laura seja e subverta certos estereótipos, 

seu corpo foi feito para ser contemplado. 

Portanto, conclui-se que Laura, mesmo tendo personalidade forte e realizando 

subversões pontuais de estereótipos de gênero, retrata uma visão hipersexualizada da 

mulher. Além disso, ela ainda expressa a fetichização de uma etnia e de uma nacionali-

dade, resultado de construções históricas que retratam um pensamento racista e misógi-

no. São essas construções que, na “vida real”, naturalizam a desvalorização de mulheres 

negras, pardas e indígenas para que sejam objeto de consumo masculino, tendo suas ne-

cessidades emocionais e perspectivas pessoais apagadas. 

Conclusão

Compreendemos os games como mais um tipo de mídia da indústria de entrete-

nimento que, assim como as demais, é capaz de legitimar estereotipias sociais. Importa 

dizer que o trabalho analisa apenas um caso de personagem em jogos eletrônicos. Toda-

via é possível perceber tendências de comportamento e representação, numa visão geral, 

sobre a cultura mainstream dos games. Sabe-se que é impossível representar e analisar 

toda uma indústria em sua diversidade com um único trabalho. Entretanto, levando em 

conta os questionamentos levantados pelos estudos atuais de representatividade midiáti-

ca feminina, o recorte possibilita que padrões sejam debatidos e questionados. 

Fundamentando-se na análise realizada, é possível inferir que há continuidade na 

naturalização desses padrões de representação feminina nos jogos eletrônicos. Laura 

encontra-se dentro dos padrões da idealizada beleza feminina (WOLF, 1992): magra, 

jovem e curvilínea. Mesmo que a cor de sua pele seja uma fuga nos padrões eurocêntri-

cos, o que ocorre é a fetichização de sua etnia e cultura. O Brasil não é retratado de 

modo que suas mulheres se identifiquem com Laura, mas sim de uma forma em que a 

identidade brasileira atenda a preferências sexuais. Os ângulos de câmera e sua lingua-

gem corporal enfatizam os aspectos eróticos da personagem, o que faz com que subver-

!12



!  Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da 
Comunicação 
XIX Congresso de Ciências da Comunicação na Região Nordeste – Fortaleza - CE – 29/06 a 01/07/2017 

sões, como o fato de Laura ser uma lutadora, uma mulher em território construído como 

masculino, sejam apagados para que a imagem dela associe-se mais fortemente ao cor-

po. 

Dessa forma, percebe-se que, mesmo que existam avanços concentrados na cons-

trução psicológica e narrativa de diversas personagens, esse progresso convive com vi-

sões tradicionais de imagem feminina que colocam-nas como objetos de desejo mascu-

lino. Assim, por mais que os avanços vistos na representatividade devam ser reconheci-

dos, são necessárias mudanças ainda mais profundas para que as mulheres, principal-

mente de etnias não brancas, libertem-se de representações discriminatórias, encontran-

do não só exemplos de força, mas também de diversidade legítima. 
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